
 
 

 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000  www.saopaulo.sp.leg.br 
pl0185-22  L 

PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0185/22. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Isac Félix, que dispõe sobre a 

disponibilização de material informativo sobre o combate à violência doméstica, nas escolas 

integrantes da rede pública municipal. 

 

Nos termos do art. 1º as escolas da rede pública municipal deverão disponibilizar material 

informativo sobre o combate à violência doméstica à mãe ou responsável legal pelo aluno.  

 

O material informativo abordará informações sobre o conceito e as formas de violência 

doméstica, bem como os locais onde as vítimas poderão obter maiores informações e 

auxílio legal ou assistencial. 

 

O projeto prevê, ainda, que o material informativo será elaborado a critério do Poder 

Executivo, pelos órgãos competentes por ele definidos, com a utilização das formas e 

tecnologias que considerar mais apropriadas para o esclarecimento dos alunos e seus 

familiares. 

 

De acordo com a justificativa, a medida se faz necessária, pois algumas pessoas são 

diuturnamente submetidas à violência doméstica física, moral ou psicológica e não têm 

conhecimento desta situação, de modo que a medida proposta visa contribuir para se 

alcançar um maior esclarecimento sobre as situações de violência doméstica. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 

respaldado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 

demonstrado. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

  

Outrossim, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Sob o aspecto de seu conteúdo, verifica-se que o projeto pode ser analisado sob dois 

primas, volta-se à formação educacional das crianças e adolescentes ao prever a 

abordagem de tema da maior relevância para a formação de adultos que tenham uma 

conduta de respeito em relação às outras pessoas e, também, se traduz em medida de 
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proteção às vítimas de violência doméstica, já que possibilita a conscientização sobre esse 

tipo de violência e as formas de buscar ajuda. 

 

Nesta linha, a propositura encontra respaldo na competência legislativa do Município para 

suplementar a legislação relativa à proteção da infância e juventude, nos termos do art. 24, 

incisos XV c/c 30, II, da Constituição Federal.  

 

Neste ponto, cabe observar que as crianças e os adolescentes pertencem a uma classe de 

sujeitos especiais para os quais o ordenamento jurídico prevê tratamento prioritário e 

assegura uma série de direitos fundamentais, como o direito à educação, nos termos do art. 

4º do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90, educação essa que visa ao 

pleno desenvolvimento do aluno e seu preparo para o exercício da cidadania, nos termos do 

art. 53 do mesmo diploma legal.  

 

É válido observar, ainda, que o projeto em análise alinha-se ao disposto na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96, a qual em vários dispositivos revela a 

preocupação com um processo educacional voltado a formar cidadãos conscientes, 

tolerantes e preparados para uma pacífica convivência social, verbis: 

 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 

seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

... 

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos 

os tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática (bullying), no 

âmbito das escolas;               

...    

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 

médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 

de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 

exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e dos educandos.        

... 

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas 

de violência contra a criança, o adolescente e a mulher serão incluídos, como 

temas transversais, nos currículos de que trata o caput deste artigo, observadas 

as diretrizes da legislação correspondente e a produção e distribuição de 

material didático adequado a cada nível de ensino.           

... 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 

seguintes diretrizes: 
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I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 

dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

... 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 

de três anos, terá como finalidades: 

... 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 

ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

 

Por outro lado, ao ensejar a proteção e defesa das vítimas de violência doméstica, encontra 

fundamento no art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição Federal que 

preconizam ser a matéria de competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e também dos Municípios. 

 

A propositura também vai ao encontro do disposto na Lei Federal nº 11.430, de 07 de 

agosto de 2006, conhecida por Lei Maria da Penha, cujo art. 3º preconiza que o poder 

público desenvolverá políticas que visem a garantir os direitos humanos das mulheres no 

sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. In verbis: 

 

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 

direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à 

moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

 

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos 

das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 

resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

 

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias 

para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. 

 

Por fim, cabe consignar que, conforme recente entendimento do Supremo Tribunal 

Federal (Tema 917 de repercussão geral), é plenamente possível, à luz do 

ordenamento jurídico vigente, que a partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar 

sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo criadas obrigações compatíveis 

com a atuação já prevista para órgãos da administração pública, ainda que gerem 

despesas públicas.  
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Neste sentido é a jurisprudência como ilustram julgados abaixo transcritos a título 

ilustrativo: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 

que institui Campanha permanente de orientação, conscientização, 

combate e prevenção da dengue nas escolas do Município de 

Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 

iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do 

Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 

Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe 

do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 

Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra 

da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das 

competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 

previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI 

nº 2056678-45.2016.8.26.0000, j. 24/08/16, grifamos) 

 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 

'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas 

modalidades asilar e não asilar, e empresas parceiras, com ações em 

benefício da pessoa idosa. I. Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol 

constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, CE, aplicável por simetria ao 

Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. Tese nº 917 de 

Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de administração, 

tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços 

públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não 

verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à 

atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal 

impor ao Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e 

obrigações que devem ser introduzidos ao ordenamento justa e 

legitimamente por lei. Suposta ausência da fonte dos recursos 

financeiros importaria, no máximo, na inexequibilidade do programa no 

mesmo exercício orçamentário em que promulgada a norma questionada. 

... 
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A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da 

qualidade de vida dessa parcela mais vulnerável da população, está 

entre as atividades típicas do Poder Executivo, sendo inerente à sua 

atuação; dessa forma, é lícito ao Poder Legislativo Municipal impor 

ao Executivo local o exercício dessas funções. (TJSP, ADI nº 

2253854-95.2017.8.26.0000, j. 16/05/18, grifamos) 

 

Convém assinalar, por fim, que, em observância ao princípio da harmonia e independência 

entre os Poderes, o projeto respeita a discricionariedade da Administração ao prever 

expressamente no art. 3º que o material informativo será elaborado a critério do Poder 

Executivo, pelos órgãos competentes por ele definidos, com a utilização das formas 

e tecnologias que considerar mais apropriadas para o esclarecimento dos alunos e 

seus familiares. 

 

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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